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RESUMO 

 

 

O presente trabalho propõe-se a discutir sobre os Tribunais Administrativos de Organizações 

Internacionais, sua dimensão jurídica no contexto da expansão do Direito Internacional 

contemporâneo, seus objetivos jurisdicionais, suas características específicas, seus 

procedimentos internos e seu conceito, a partir da análise dos fundamentos e elementos 

jurídicos que preenchem o conteúdo dos tribunais internacionais. Nesse sentido, o estudo 

remonta ao exame do vínculo existente entre as organizações internacionais, os órgãos de 

organizações internacionais, os funcionários internacionais que prestam serviços laborais às 

organizações internacionais e os Tribunais Administrativos. Por fim, será apresentado o 

novo sistema administrativo de solução de controvérsias da Organização das Nações Unidas, 

de modo a revelar o significado e as consequências que a sua reforma introduz para o futuro 

dos Tribunais Administrativos e para a evolução do Direito Internacional na proteção dos 

indivíduos. 

 

Palavras-chave: Tribunais Internacionais. Funcionários Internacionais. Tribunais 

Administrativos de Organizações Internacionais. Tribunal Administrativo da Organização 

das Nações Unidas. 

  



ABSTRACT 

 

 

The following essay intends to discuss the International Administrative Tribunals of 

International Organizations, their legal dimension in the context of contemporary 

International Law expansion, its jurisdictional goals, their detailed characteristics, their 

internal procedures and its concept, by analyzing the reasons and legal aspects that fulfill the 

content of the international tribunals. To this end, the study relies on the examination of the 

existing connection between international organizations, the organs of international 

organizations, the international officials who render labor services to international 

organizations and the Administrative Tribunals. Finally, an approach in the new 

administrative dispute resolution system of the United Nations will be done, aiming to reveal 

the meaning and the consequences that the reform introduces to the future of the 

Administrative Tribunals and to the evolution of the International Law on the protection of 

individuals. 

 

Keywords: International Tribunals. International Officials. International Administrative 

Tribunals of International Organizations. United Nations Administrative Tribunal. 

  



INTRODUÇÃO 

 

 

Os acontecimentos que sucedem as Conferências de Haia, em 1899 e 1907, que 

passam pelo Tratado de Versalhes, em 1919, e que culminam no surgimento da Organização 

das Nações Unidas, em 1945, todo esse período deve ser compreendido como um marco 

temporal no desenvolvimento do Direito Internacional. Um novo olhar jurídico passou a ser 

dirigido para a sociedade internacional. Novos sujeitos foram concebidos, novas relações 

foram encetadas e novos conflitos foram deflagrados. Nesse cenário, o Direito Internacional 

teve alargado o seu leque normativo, sem que isso afetasse o seu alicerce principiológico e 

valorativo. 

A finalidade do Direito reside na preservação da paz. A divergência de interesses e o 

abuso de poder são condições primárias para ocorrência das disputas sociais. Somente o 

Direito, como mecanismo regulador e harmonizador, para apaziguar os eventuais desacordos 

e nivelar as possíveis diferenças. A mesma função, nessa vereda, é reservada ao Direito 

Internacional. A aplicação das normas jurídicas internacionais encontra na paz e na proteção 

do indivíduo o seu propósito basilar. No último século, esse papel acabou sendo 

impulsionado, o que lhe viabilizou uma posição de destaque frente às questões enfrentadas 

pela sociedade internacional. 

Não há dúvidas de que o Direito Internacional se expandiu. Como mencionado 

acima, novos sujeitos foram concebidos. A agenda internacional também foi ampliada, 

permitindo que mais temas de interesse da sociedade internacional passassem a ser tutelados 

pelas normas jurídicas internacionais. Ao mesmo tempo, houve a multiplicação dos meios 

jurídicos de solução das controvérsias internacionais, personificados na figura dos tribunais 

internacionais. Desse processo de jurisdicionalização do Direito Internacional, relevância é 

atribuída às organizações internacionais, aos funcionários internacionais e aos Tribunais 

Administrativos de Organizações Internacionais. 

Nas últimas décadas, diversos Tribunais Administrativos foram criados por 

organizações internacionais, para solucionar as eventuais controvérsias existentes entre esses 

entes e seus funcionários. Dentro desse cenário em que adolesce o Direito Internacional na 

era contemporânea, a concepção dos Tribunais Administrativos de Organizações 

Internacionais percorre um caminho semelhante àquele que foi trilhado pelos tribunais 

internacionais, embora a função jurisdicional dos Tribunais Administrativos esteja apenas 



relacionada à proteção dos indivíduos que prestam serviços trabalhistas às organizações 

internacionais. 

Equiparar os Tribunais Administrativos aos demais tribunais internacionais, porém, 

não decorre de uma dedutibilidade óbvia. Necessário se faz o exercício teórico dessa 

premissa. É certo que ambos estão conectados ao processo de jurisdicionalização do Direito 

Internacional, mas suas acepções jurídico-valorativas e finalidades são totalmente distintas. 

Em geral, os tribunais internacionais possuem sua origem nos tratados e possuem poderes 

jurisdicionais para dirimir conflitos entre Estados. Os Tribunais Administrativos, por sua 

vez, estão vinculados ao aparato orgânico das organizações internacionais e são constituídos 

para resolver as disputas entre as próprias organizações internacionais e seus funcionários. 

Essa proteção jurídica se faz imperativa porque tanto a organização internacional 

como os funcionários internacionais não estão vinculados à jurisdição dos Estados. Ambos 

possuem atuação exclusiva na esfera da jurisdição internacional. Em verdade, os atos 

perpetrados pelas organizações internacionais voltam-se para o interesse da sociedade 

internacional. Esses atos, por sua vez, são preenchidos, na sua essência, pelo trabalho que é 

realizado pelos funcionários internacionais. Entre os dois, existe uma relação de mutualismo, 

pois um depende do outro para que seja possível a consecução das atividades trabalhistas e 

institucionais. 

Nem todos que prestam serviços às organizações internacionais, entretanto, são 

considerados funcionários internacionais. Há indivíduos que, apesar de trabalharem para 

esses organismos, não gozam das imunidades e de determinados privilégios que foram 

conferidos pelo Direito Internacional e que são imprescindíveis à execução das funções 

laborais no âmbito internacional. Por outro lado, é correto afirmar que nem todos devem ou 

podem possuir essas prerrogativas. Mas quem são aqueles que carregam o semblante de 

funcionários internacionais? A presente dissertação, todavia, não pretende solucionar este 

dilema, que ainda carece de um estudo mais aprofundado pela doutrina jurídica. 

Mesmo assim, em paralelo ao questionamento anterior, estão os Tribunais 

Administrativos de Organizações Internacionais. Quem são? O que são? Como efetivamente 

contextualizar os Tribunais Administrativos na seara do Direito Internacional 

contemporâneo? Como os Tribunais Administrativos se prestam para a solução das disputas 

havidas entre a organização internacional e seus funcionários? Como funcionam os seus 

procedimentos internos? Quais são os seus objetivos? Quais são os problemas ou críticas 

desses órgãos jurisdicionais? Como se projeta o desenvolvimento da figura dos Tribunais 

Administrativos para o futuro próximo? 



Com foco na última pergunta, será apresentado o sistema administrativo de solução 

de controvérsias da Organização das Nações Unidas. Dos antigos procedimentos 

administrativos e do extinto Tribunal Administrativo da Organização das Nações Unidas 

para os novos procedimentos extrajudiciais e para o atual modelo judicial de resolução de 

litígios trabalhistas, o que mudou? De que forma os mecanismos de acesso promovidos pelo 

novo sistema são mais benéficos e viáveis à proteção jurídica dos trabalhadores de 

organizações internacionais? Como entender esta mudança no plano da aplicação das normas 

jurídicas internacionais? 

Partindo de uma perspectiva idealista do Direito Internacional, essas indagações 

pretendem ser respondidas pelo pretende trabalho, cuja base de pesquisa está alinhada aos 

métodos histórico e dedutivo. Antes de tudo, salienta-se o seguinte recorte metodológico: 

serão estudados apenas os Tribunais Administrativos que estão inseridos no Sistema da 

Organização das Nações Unidas, com especial atenção para o sistema administrativo de 

solução de controvérsias da Organização das Nações Unidas. Nesse sentido, enfoque foi 

dado às fontes primárias e à bibliografia existente sobre o tema, ainda que de difícil acesso 

no plano interno e internacional. 

Quanto às fontes primárias, referência é feita aos documentos de organizações 

internacionais, como tratados constitutivos, resoluções, ordens e notificações 

administrativas. Especificamente em relação aos Tribunais Administrativos examinados, 

importância é dada à apreciação dos estatutos e das regras de procedimento desses órgãos 

judiciais, da jurisprudência internacional e daquilo que for aplicável à compreensão desses 

entes no âmbito do Direito Internacional. A respeito da bibliografia, servirão principalmente 

de aporte teórico os estudos e trabalhos doutrinários mais recentes que foram feitos em 

relação ao tema pesquisado. 

A partir disso, no primeiro capítulo será realizado um estudo introspectivo das 

organizações internacionais, dando especial importância aos órgãos que dão sustentáculo à 

sua estrutura administrativa. Em seguida, será feita uma abordagem bastante ampla dos 

funcionários internacionais, revelando a sua origem histórica, as suas características 

principais e sua relação com os privilégios e imunidades outorgados pelo Direito 

Internacional, e com as organizações internacionais. No final, seguindo o corte propositivo, 

será apresentado o Sistema da Organização das Nações Unidas e serão elencados os 

Tribunais Administrativos que nele estão inseridos. 

No segundo capítulo, o trabalho pretende contextualizar a figura dos Tribunais 

Administrativos no cenário da jurisdicionalização do Direito Internacional. Para isso, será 



feito o exame do surgimento dos tribunais internacionais, das suas características e do seu 

conceito jurídico. Depois, será avaliada a dimensão jurídica dos Tribunais Administrativos 

de Organizações Internacionais, a partir da análise da sua origem e das suas finalidades, da 

natureza jurídica das controvérsias julgadas e, também, do seu conceito jurídico. Nesse 

ponto, anseia-se elucidar o significado desses órgãos jurisdicionais para o Direito 

Internacional contemporâneo. 

Finalmente, no terceiro capítulo será feita a abordagem do antigo sistema 

administrativo de solução de controvérsias da Organização das Nações Unidas, 

centralizando a pesquisa no seu Tribunal Administrativo. Adiante, esforços serão 

direcionados na compreensão do recente processo de reforma desse sistema, que acabou 

resultando na criação de um novo modelo administrativo de solução de disputas. 

Compreender os motivos dessa mudança e as suas consequências para os demais Tribunais 

Administrativos de Organizações Internacionais e para o próprio Direito Internacional faz 

parte dos objetivos finais perseguidos por esta dissertação. 

  



CONCLUSÃO 

 

 

Definitivamente, o surgimento e multiplicação dos tribunais internacionais ocorridos 

no último século representam um ponto de inflexão no desenvolvimento e expansão do 

Direito Internacional. Ao delegar às normas jurídicas internacionais a autoridade necessária 

para resolver os conflitos de natureza internacional, a sociedade internacional conferiu ao 

Direito Internacional um novo patamar de legitimação, que lhe acabou impondo primazia 

frente aos demais meios de solução de controvérsias. É nesse contexto que estão situados os 

Tribunais Administrativos de Organizações Internacionais. 

Os Tribunais Administrativos foram criados para solucionar as disputas entre as 

organizações internacionais e seus funcionários. Ambos, organizações e trabalhadores, são 

tutelados por normas de Direito Internacional. Não estão, desse modo, atrelados à jurisdição 

estatal, e sim à jurisdição internacional. Isso ocorre porque as organizações possuem 

personalidade jurídica internacional. Os funcionários, na mesma medida, também gozam de 

imunidades e privilégios que foram outorgados pelo Direito Internacional. Os dois, portanto, 

estão necessariamente vinculados aos interesses da sociedade internacional. 

Nessa conjuntura, no primeiro capítulo, o presente trabalho redigiu sobre as 

organizações internacionais, os órgãos que preenchem a sua estrutura administrativa e a 

relação destes com os Tribunais Administrativos. Em seguida, foram apresentadas as 

características que dão forma e conteúdo aos funcionários internacionais, e as dificuldades 

de promover a sua proteção jurídica uma vez que seus atos, assim como os protagonizados 

pelas organizações internacionais, não estão ligados à jurisdição dos Estados onde são 

realizadas as atividades laborais e institucionais. 

No segundo capítulo, a dissertação se debruçou sobre o processo de 

jurisdicionalização do Direito Internacional, com enfoque na multiplicação dos tribunais 

internacionais. Temas importantes como acesso à justiça no plano internacional e 

controvérsias internacionais foram discutidos, para que fosse possível compreender o 

conceito atribuído aos tribunais internacionais e sua relação com os Tribunais 

Administrativos, dentro da linha metodológica traçada no capítulo anterior. A partir disso, 

numa perspectiva exclusiva do Direito Internacional, tornou-se viável compreender a 

dimensão jurídica dos Tribunais Administrativos. 



No último capítulo, apresentou-se o sistema administrativo de solução de 

controvérsias da Organização das Nações Unidas. Foram analisados, nesse sentido, os 

mecanismos que eram utilizados pelo modelo antigo e, a partir da sua reforma, os novos 

instrumentos que foram criados e que passaram a oferecer maior proteção jurídica aos 

funcionários e demais trabalhadores da Organização das Nações Unidas. Em especial, 

destaque foi dado aos procedimentos judiciais, que antes eram realizados exclusivamente 

pelo Tribunal Administrativo da Organização das Nações Unidas, e que agora passaram a 

ser divididos, em um duplo grau de jurisdição, entre o Tribunal de Disputas das Nações 

Unidas e o Tribunal de Apelação das Nações Unidas. 

A partir da leitura do trabalho, denota-se que os Tribunais Administrativos foram 

criados para prover ao funcionário internacional o acesso à justiça. São órgãos judiciais, de 

natureza internacional, criados por organizações internacionais, de quem receberam poderes 

jurisdicionais para julgar, de forma independente, as controvérsias entre a organização e os 

seus funcionários. São, assim, considerados também tribunais internacionais. O acesso à 

justiça é assegurado por meio de procedimentos administrativos e judiciais. Naqueles, 

prevalece o processo de mediação, enquanto nestes está propriamente a tutela jurídica 

promovida pelos Tribunais Administrativos. 

Essa proteção, por sua vez, deve ser efetiva. A simples existência do acesso à justiça 

não é suficiente para determinar que o funcionário de organização internacional teve a tutela 

adequada para a proteção dos seus direitos. Esse acesso deve possuir qualidade. Princípios e 

regras jurídicas basilares, que também possuem respaldo no Direito Internacional, devem 

ser respeitados ou, do contrário, o indivíduo estará sendo privado da justiça que lhe é de 

direito. Nesse ponto, para que os Tribunais Administrativos cumpram com a sua finalidade 

jurisdicional, é preciso que as suas decisões envolvam determinadas garantias de direito. 

No caso do sistema administrativo de solução de controvérsias da Organização das 

Nações Unidas, a reforma conseguiu concretizar que esses princípios e garantias passassem 

a orbitar, de forma qualitativa, a esfera jurídica do trabalhador. Os órgãos e procedimentos 

internos do novo sistema gozam agora de maior independência. Os processos 

administrativos e judiciais inibiram as eventuais diferenças existentes entre as partes 

litigantes. O acesso, igualmente, tornou-se mais profissionalizado, seja pela capacidade 

técnica da assistência e representação legal dos indivíduos, seja pelo modo discricionário de 

seleção de juízes e assistentes judiciais. 

Nos últimos anos, como visto, alguns julgados têm sido produzidos por tribunais 

nacionais, desqualificando o acesso promovido por Tribunais Administrativos de 



Organizações Internacionais, fundamentando as suas decisões em tratados de Direitos 

Humanos. Ao notarem que os procedimentos administrativos e judiciais das organizações 

internacionais não levam em consideração os direitos e deveres elementares do devido 

processo legal, é concedido o acesso desses trabalhadores à jurisdição estatal. 

Consequentemente, as imunidades dos funcionários e das organizações internacionais são 

afastadas, de modo que o litígio é processado nos termos das leis internas. 

Nesse contexto, a reforma promovida no sistema administrativo de solução de 

controvérsias da Organização das Nações Unidas representa uma luz a ser seguida pelos 

demais sistemas administrativos de resolução de disputas de outras organizações 

internacionais. Não apenas porque instaurou o duplo grau de jurisdição, mas também porque 

facilitou esse acesso aos trabalhadores, proporcionando-lhes mais informação e instrumentos 

para defenderem os seus direitos. Em relação ao futuro, espera-se o aperfeiçoamento da 

proteção aos indivíduos, porque neles é que resta o alicerce e legitimidade da aplicação das 

normas de Direito Internacional. 
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